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Considerando o disposto no art. 26 da Lei n° 9.985, de 18 de
julho de 2000, que prevê a gestão integrada do conjunto de Unidades
de Conservação - UC, que estiverem próximas ou justapostas, de
forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da
sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto re-
gional;

Considerando o disposto no art. 30 do Decreto nº 8.974, de
24 de janeiro de 2017, que prevê a possibilidade de instituição de
núcleos de gestão integrada, em qualquer ente federativo, para a
melhoria da gestão das unidades descentralizadas;

Considerando o Plano Estratégico de Biodiversidade 2011-
2020 da Convenção da Biodiversidade - CDB, da qual o Brasil é
signatário, que estabelece em sua meta 11 a previsão da conservação
das áreas de especial importância para a biodiversidade e serviços
ecossistêmicos em sistemas geridos de maneira efetiva e equitativa,
com áreas protegidas ecologicamente representativas e satisfatoria-
mente interligadas e por outras medidas especiais de conservação, e
integradas em paisagens terrestres e marinhas mais amplas;

Considerando que o Brasil refletiu essa meta global em suas
metas nacionais, definidas pela Resolução CONABIO nº 06, de 3 de
setembro de 2013;

Considerando a proximidade física da Reserva Biológica de
Saltinho e da Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais, e que
ações conjuntas e integradas já são desenvolvidas pelas UC, resol-
ve:

Art. 1º Instituir o Núcleo de Gestão Integrada - ICMBio
Costa dos Corais, um arranjo organizacional estruturador do processo
gerencial entre unidades de conservação federais, integrando a gestão
das unidades localizadas nos estados de Pernambuco e Alagoas ci-
tadas a seguir:

I - Reserva Biológica de Saltinho; e
II - Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais.
§ 1º. O ICMBio Costa dos Corais se constitui numa es-

tratégia de gestão visando ao cumprimento dos objetivos específicos
de cada uma das unidades de conservação, em conformidade com o
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC,
seus decretos de criação, seus planos de manejo, seus planejamentos
e orientações de seus conselhos gestores.

§ 2º. As unidades de conservação integrantes são planejadas
e geridas a partir de uma perspectiva regional, na qual as prioridades
de gestão nas UC são revisadas e integradas com base em um novo
planejamento territorial, de modo que as diferentes atividades ge-
renciais passem a ser planejadas e executadas para todo o território.

§ 3º. As competências do ICMBio Costa dos Corais serão
desempenhadas para gerir e manter a integridade, além de promover
o desenvolvimento sustentável, dos espaços territorialmente prote-
gidos de acordo com o SNUC.

Art. 2º São objetivos gerais do ICMBio Costa dos Corais:
I- o alcance de maior eficácia e efetividade na conservação

da biodiversidade protegida e no uso sustentável dos recursos naturais
no território do ICMBio Costa dos Corais;

II- o alcance de ganhos gerenciais advindos da gestão em
escala, da maior especialização das ações gerenciais, da melhor ex-
pressão das complementariedades funcionais das UC integrantes e da
adoção de uma abordagem ecossistêmica na gestão do conjunto das
áreas protegidas; e

III- o fortalecimento socioambiental da região de forma a
garantir um ambiente socialmente igualitário e ecologicamente equi-
librado.

Art. 3º A gestão do ICMBio Costa dos Corais se dará me-
diante a integração de suas equipes, a elaboração conjunta de seus
planejamentos, a execução integrada de suas atividades e o com-
partilhamento de recursos e de suas estruturas.

Art. 4º O ICMBio Costa dos Corais deverá estabelecer, pe-
riodicamente, planejamento operacional, planos de trabalho e/ ou ou-
tros instrumentos técnicos de gestão, estabelecendo prioridades e
orientando a destinação de meios e de recursos para a realização das
atividades de gestão das unidades.

Art. 5º Na execução de suas atividades finalísticas e de
suporte operacional, o ICMBio Costa dos Corais poderá ser estru-
turado em áreas temáticas.

§ 1º O chefe do ICMBio Costa dos Corais designará, por
meio de Ordem de Serviço, os servidores responsáveis pelas áreas
temáticas, observadas a capacidade técnica e gerencial para exercer as
funções atribuídas.

§ 2º A composição das áreas temáticas, bem como as suas
atribuições organizacionais e as atividades operacionais serão de-
finidas em Regimento Interno do ICMBio Costa dos Corais, em até
120 dias após a vigência desta Portaria, o qual será submetido à
aprovação da Coordenação Regional respectiva e da Presidência do
ICMBio e posterior publicação no Boletim de Serviço.

Art. 6º Os servidores lotados ou em exercício nas unidades
de conservação previstas no art. 1º passam a ser lotados ou terem seu
exercício no ICMBio Costa dos Corais.

Art. 7º O ICMBio Costa dos Corais será sediado em Ta-
mandaré/PE.

§ 1º Enquanto unidades organizacionais de apoio à gestão
das unidades de conservação, o ICMBio Costa dos Corais dispõe de
duas Bases Avançadas (BAV): BAV Porto das Pedras e BAV Barra de
Santo Antônio.

§ 2º Enquanto estrutura de apoio à gestão das unidades de
conservação, o ICMBio Costa dos Corais dispõe de uma Base Ope-
racional (BAP): BAP da REBIO de Saltinho, localizada no interior da
UC.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO JOSÉ SOAVINSKI

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 342, DE 31 DE OUTUBRO DE 2017

Estabelece regras e procedimentos quanto à
cessão de servidores e de empregados pú-
blicos da Administração Pública Federal
Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 87 da Constituição Federal e considerando o disposto no
art. 18 do Decreto nº 9.144, de 22 de agosto de 2017, resolve:

Art. 1º Estabelecer as regras e os procedimentos a serem
observados pelos órgãos e entidades da administração pública federal,
direta e indireta, incluídas as empresas públicas e as sociedades de
economia mista, como cedente ou cessionária, quando da cessão ou
requisição de servidores públicos efetivos, empregados públicos e
empregados de empresas estatais, respeitadas as regras especiais
constantes de lei ou de decreto nos pontos em que forem incom-
patíveis.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se:
I - requisição: ato irrecusável que implica a alteração do

exercício do servidor ou empregado público, sem alteração da lotação
no órgão de origem;

II - cessão: ato autorizativo pelo qual o agente público, sem
suspensão ou interrupção do vínculo funcional com a origem, passa a
ter exercício fora da unidade de lotação ou da estatal empregadora;

III - reembolso: restituição das parcelas despendidas pelo
cedente com o agente público cedido, respeitado o disposto no De-
creto nº 9.144, de 22 de agosto de 2017, e nas normas específicas,
inclusive quanto ao limite disposto no inciso XI do caput do art. 37
da Constituição Federal;

IV - cedente: órgão ou entidade de origem do agente público
cedido; e

V - cessionário: órgão ou entidade onde o agente público
exercerá suas atividades.

CAPÍTULO II
DA CESSÃO
Art. 3º O servidor ou empregado poderá ser cedido para ter

exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios nas seguintes hi-
póteses:

I - para exercício de cargo em comissão ou função de con-
fiança; ou

II - para atender a situações previstas em lei específica.
§ 1º As cessões que impliquem reembolso pela adminis-

tração pública federal, direta ou indireta, somente ocorrerão para o
exercício de cargo em comissão ou função de confiança com gra-
duação mínima equivalente ao nível:

I - 4 do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS,
na hipótese de o cedente ser órgão ou entidade da administração
pública direta, autárquica ou fundacional de outro ente federativo;
ou

II - 5 do Grupo-DAS, na hipótese de o cedente ser empresa
estatal da União ou de outro ente federativo.

§ 2º A cessão para outros Poderes ou entes federativos so-
mente ocorrerá para o exercício de cargo em comissão ou função de
confiança com graduação mínima equivalente ao nível 4 do Grupo-
DAS.

§ 3º O disposto neste artigo não é aplicável na hipótese
prevista no § 7º do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990.

Art. 4º A cessão será concedida por prazo indeterminado.
§ 1º As cessões concedidas pela administração pública fe-

deral, direta e indireta, por prazo determinado, ficam convertidas em
cessões concedidas por prazo indeterminado.

§ 2º O disposto no caput é aplicável na hipótese prevista no
§ 7º do art. 93 da Lei nº 8.112, de 1990.

Art. 5º Respeitado o disposto no art. 17 do Decreto nº 9.144,
de 2017, o ato de cessão deve ser efetivado por meio de portaria,
publicada, quando couber, no Diário Oficial da União.

§ 1º A nomeação para o cargo em comissão ou a designação
para a função de confiança independem da publicação da portaria de
cessão, ficando o efetivo exercício condicionado à publicação da
portaria de cessão.

§ 2º O agente público deverá continuar exercendo suas ati-
vidades no cedente até a sua entrada em efetivo exercício no ces-
sionário, observado o disposto no art. 44 da Lei nº 8.112, de 1990.

§ 3º O cessionário deverá informar ao cedente a data da
efetiva entrada em exercício do agente público cedido, em até dez
dias do efetivo exercício, para fins da determinação do início da
obrigação prevista no art. 9º.

Art. 6º Na hipótese de o agente público já cedido ser no-
meado no mesmo órgão ou na mesma entidade para o exercício de
cargo em comissão ou função de confiança diverso do que ensejou o
ato originário, será dispensado novo ato de cessão, desde que man-
tidas as condições exigidas para a cessão do agente público ao ces-
sionário.

Parágrafo único. A alteração do cargo ou da função exercida
pelo agente público cedido deverá ser comunicada ao cessionário em
até dez dias da publicação do ato.

Art. 7º Quando a exoneração do cargo em comissão ou a
dispensa da função de confiança implicar o deslocamento de sede, o
agente público terá prazo de dez dias, a contar da publicação do
referido ato, para o deslocamento e a retomada do efetivo desem-
penho das atribuições do cargo ou emprego no órgão ou entidade de
origem.

§ 1º Excepcionalmente, a critério do órgão cedente, o prazo
de que trata o caput poderá ser de até quinze dias, mediante so-
licitação justificada do agente público.

§ 2º Não se aplica o disposto no caput ao deslocamento
dentro da mesma região metropolitana, aglomeração urbana ou mi-
crorregião, constituídas por municípios limítrofes e regularmente ins-
tituídas.

Art. 8º Compete ao órgão ou entidade cessionária acom-
panhar a frequência do agente público durante o período da cessão e
informar ao órgão cedente qualquer ocorrência, inclusive faltas não
justificadas ou em desacordo com a legislação vigente.

CAPÍTULO III
DO REEMBOLSO
Art. 9º É do órgão ou da entidade cessionária o ônus pela

remuneração ou pelo salário vinculado ao cargo ou ao emprego per-
manente do agente público cedido dos Poderes da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal, dos Municípios, inclusive das empresas
públicas e das sociedades de economia mista, acrescidos dos encargos
sociais e trabalhistas, respeitadas as limitações do Decreto nº 9.144,
de 2017, e de normas específicas, inclusive quanto ao limite disposto
no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O disposto no caput é aplicável na hipótese
prevista no § 7º do art. 93 da Lei nº 8.112, de 1990.

Parcelas reembolsáveis
Art. 10. Estão sujeitos a reembolso pela administração pú-

blica federal, direta e indireta:
I - parcelas de natureza remuneratória, tais como vencimento

padrão, salário, vencimento básico, soldo e subsídio;
II - gratificações em geral, incluídas as de qualificação, res-

salvado o disposto no inciso II do caput do art. 11;
III - adicionais de tempo de serviço, de produtividade e por

mérito;
IV - diferenças individuais para compensar decréscimo re-

muneratório;
V - contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS;
VI - os encargos sociais e trabalhistas;
VII - parcela patronal de assistência à saúde e odontológica,

de caráter periódico e de natureza permanente, decorrente de contrato
ou convênio de plano de saúde, passível de adesão pela totalidade de
empregados e dirigentes da empresa, e que possua valores fixos,
conhecidos e preestabelecidos.

VIII - provisão de valores necessários a garantir o pagamento
futuro de parcelas decorrentes do período da cessão; e

IX - quaisquer outras verbas ou vantagens pessoais recebidas
que não possuam natureza indenizatória e estejam incorporadas à
remuneração do cedido.

Parcelas não reembolsáveis
Art. 11. Não haverá reembolso pela administração pública

federal, direta e indireta, das seguintes parcelas:
I - valores que excedam o teto remuneratório aplicável aos

servidores da administração pública federal direta, autárquica e fun-
dacional;

II - gratificações concedidas pelo cedente em virtude da
cessão, independentemente da denominação adotada;

III - participações nos lucros ou nos resultados;
IV - multa prevista no § 1º do art. 18 da Lei nº 8.036, de 11

de maio de 1990;
V - parcelas relativas a cargo em comissão ou função de

confiança exercido no cedente;
VI - valores decorrentes de adesão do servidor ou do em-

pregado a programas de demissão incentivada;
VII - valores despendidos pelo cedente com assistência mé-

dica e odontológica dissociados da cobertura do plano de saúde cor-
respondente, bem como valores que não se enquadrem no inciso VII
do art. 10;

VIII - indenização decorrente da conversão de licença prê-
mio em pecúnia; e

IX - quaisquer outras parcelas, indenizatórias ou remune-
ratórias, que, não incorporadas à remuneração ou ao salário do ser-
vidor ou do empregado cedido, possuam natureza temporária, even-
tual ou sejam pagas em decorrência da função exercida no órgão ou
na entidade de origem.

§ 1º A empresa pública ou a sociedade de economia mista
não dependente de recursos do Tesouro Nacional para o custeio de
despesas de pessoal ou para o custeio em geral poderá suportar o
ônus referente aos valores de parcelas não reembolsáveis, ainda que o
valor a ser reembolsado seja inferior ao teto remuneratório disposto
no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, se:

I - caracterizado o interesse da entidade na cessão;
II - atendidos os regulamentos internos;
III - por prazo não superior a três anos; e
IV - após encerrados os pagamentos sem reembolso integral,

o empregado retorne à entidade de origem e, pelo prazo mínimo igual
ao período de cessão sem reembolso integral, permaneça na entidade
sem nova cessão.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às cessões em que
figurem como cedente e, simultaneamente, como cessionário estatais
não dependentes de recursos do Tesouro Nacional para o custeio de
despesas de pessoal ou para o custeio em geral.
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PORTARIA Nº 343, DE 1o- DE NOVEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, tendo em vista o disposto no art. 7º, caput, inciso II, e § 1º, do Decreto nº 8.961, de 16 de janeiro de
2017, resolve:

Art. 1º Remanejar os valores constantes do Anexo I do Decreto nº 8.961, de 16 de janeiro de 2017, na forma dos Anexos I e II desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

ANEXO I

(Anexo I ao Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017)
REDUÇÃO DOS VALORES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

R$ 1,00

Demais

Ó rg ã o s PA C
Emendas Impositivas

Outras To t a l
Individuais Bancada

51000 Ministério do Esporte 0 0 0 9.000.000 9.000.000

TO TA L 0 0 0 9.000.000
9.000.000

ANEXO II

(Anexo I ao Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017)
ACRÉSCIMO DOS VALORES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

R$ 1,00

Demais

Ó rg ã o s PA C
Emendas Impositivas

Outras To t a l
Individuais Bancada

52000 Ministério da Defesa 0 0 0 9.000.000 9.000.000

TO TA L 0 0 0 9.000.000
9.000.000

Cálculo do teto
Art. 12. Para fins do cálculo do teto sobre o valor do re-

embolso, em conformidade com o disposto no inciso XI do art. 37 da
Constituição Federal, devem ser consideradas:

I - parcelas de natureza remuneratória, tais como vencimento
padrão, salário, vencimento básico, soldo e subsídio;

II - gratificações em geral, incluídas as de qualificação;
III - remuneração percebida a título do exercício de cargo em

comissão ou função de confiança e chefia no cessionário;
IV - adicionais de tempo de serviço, de produtividade e por

mérito;
V - diferenças individuais para compensar decréscimo re-

muneratório;
VI - contribuição para o Fundo de Garantia de Tempo de

Serviço - FGTS;
VII - ratificação ou honorários percebidos pelo cedido a

título de participação como membro de Conselho de Administração
ou Conselho Fiscal de empresa pública ou sociedade de economia
mista dependente de recursos do Tesouro Nacional para o custeio de
despesas de pessoal ou de custeio em geral; e

VIII - quaisquer outras verbas ou vantagens pessoais re-
cebidas que, não possuindo natureza indenizatória, estejam incor-
poradas à remuneração do cedido.

Parágrafo único. Não serão considerados para o cálculo do
teto sobre o valor do reembolso de que trata o caput:

I - auxílios alimentação, transporte, creche e moradia;
II - vale-alimentação e cesta-alimentação;
III - provisões de licença-prêmio, de férias e de gratificação

natalina;

IV - parcela patronal de assistência à saúde e odontológica,
de caráter periódico e de natureza permanente, decorrente de contrato
ou convênio de plano de saúde, passível de adesão pela totalidade de
empregados e dirigentes da empresa, e que possua valores fixos,
conhecidos e preestabelecidos;

V - parcela patronal de previdência complementar do agente
público cedido;

VI - contribuição patronal para o custeio da previdência
social; e

VII - outras parcelas indenizatórias, consideradas, exclusi-
vamente, aquelas definidas em lei, decorrentes do ressarcimento de
despesas incorridas no exercício das atribuições funcionais.

Do inadimplemento do cessionário
Art. 13. Na hipótese de não ocorrer o reembolso pelo ces-

sionário, na forma do art. 10 do Decreto nº 9.144, de 2017, o cedente
deverá notificar o cessionário acerca da necessidade de imediato re-
torno do servidor ou empregado ao órgão ou entidade cedente.

Art. 14. Na hipótese de não atendimento à notificação de que
trata o art. 13, o cedente será notificado, diretamente, para se apre-
sentar ao órgão ou à entidade de origem no prazo máximo de um
mês, contado da data de recebimento da notificação, sob pena de
caracterização de ausência imotivada.

Art. 15. No caso de não cumprimento do prazo de reembolso
previsto no § 1º do art. 10 do Decreto nº 9.144, de 2017, os valores
atrasados serão acrescidos de atualização monetária, incidentes desde
a data em que eram devidos até o efetivo pagamento.

§ 1º Para fins de atualização monetária, aplica-se:
I - a Unidade Fiscal de Referência - UFIR, para pagamento

intempestivo ocorrido entre janeiro de 1992 e dezembro de 2000; e

II - o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
Especial - IPCA-E, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, para pagamento intempestivo ocorrido a partir de
janeiro de 2001.

§ 2º O disposto neste artigo é aplicável na hipótese prevista
no § 7º do art. 93 da Lei nº 8.112, de 1990.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. Não se aplica o disposto nos arts. 15 e 16 do

Decreto nº 9.144, de 2017, às cessões publicadas sob a égide do
Decreto nº 4.050, 12 de dezembro de 2001.

Art. 17. Salvo disposição normativa em contrário, aplicam-se
à requisição todas as regras sobre cessão constantes desta Portaria
Normativa.

Art. 18. Até a competência de janeiro de 2019, o reembolso
da parcela de que trata o inciso II do caput do art. 11 poderá ser
mantido para as cessões em curso na data de entrada em vigor do
Decreto nº 9.144, de 2017.

Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

PORTARIA CONJUNTA Nº 345, DE 1o- DE NOVEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO E O PRESIDENTE DO SE-
NADO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto nos arts. 18 e 40, inciso I, da Lei nº 9.636, de 15 de
maio de 1998, nos arts. 64 e 79, § 3º, do Decreto-Lei nº 9.760,
de 5 de setembro de 1946, e no art. 19 do Decreto nº 3.725, de
10 de janeiro de 2001, resolvem:

Art. 1º Autorizar o Senado Federal a promover a cessão
de uso do imóvel de propriedade da União situado no Setor de
Clubes Esportivos Sul (SCE/SUL), constituído pelo Lote 07, do
Trecho 3, Brasília - Distrito Federal, registrado em nome da União
sob a Matricula nº 44.276, Livro 2, no Cartório do 1º Ofício de

Registro de Imóveis do Distrito Federal, que lhe foi objeto de
entrega.

Art. 2º A cessão a que se refere o art. 1º deve respeitar
a destinação prevista no termo de entrega, ou seja, deve se voltar
ao desenvolvimento de atividades relacionadas à educação e cul-
tura.

Art. 3º Em caso de cessão, deverá o Senado Federal
observar o disposto nos arts. 18 a 21 da Lei nº 9.636, de 15 de
maio de 1998, podendo figurar como cessionário inclusive or-
ganismo internacional.

Art. 4º O Senado Federal deverá incluir nos contratos de
cessão que vier a firmar:

I - cláusula de rescisão para a hipótese de reversão da
entrega, outorgando ao cessionário o prazo máximo de 90 (no-
venta) dias para deixar o imóvel; e

II - cláusulas repassando ao cessionário a obrigação de
cumprir o disposto nas Cláusulas Sexta a Oitava do termo de
entrega, quando for o caso.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA
Ministro de Estado do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão

EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal


